
Lei 14.737/2023 e o direito a acompanhante: por uma interpretaÃ§Ã£o
adequada

A ementa da Lei nÂº 14.737, de 27 de novembro de 2023, que altera a Lei OrgÃ¢nica da SaÃºde,
anuncia o seu objetivo: â??ampliar o direito da mulher de ter acompanhante nos atendimentos 
realizados em serviÃ§os de saÃºde pÃºblico e privadosâ?•.

Nas discussÃµes, na publicaÃ§Ã£o e na divulgaÃ§Ã£o â?? oficial e jornalÃstica â?? da nova lei, sÃ³ se
veem votos de louvor, inexistindo, por ora, maiores discussÃµes quanto a um aspecto potencialmente
restritivo, previsto no Â§4Âº do artigo 19-J.

Com efeito, houve importantes ampliaÃ§Ãµes ao direito a acompanhante.

Antes, com a redaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 11.108/2005, o direito a acompanhante restringia-se ao
trabalho de parto, ao parto e ao pÃ³s-parto imediato â?? que, segundo a Portaria nÂº 2.418/2005 do
MinistÃ©rio da SaÃºde (MS), abrange o perÃodo de atÃ© dez dias apÃ³s o parto.

Com a nova redaÃ§Ã£o, o direito a acompanhante abrange toda ordem de â??consultas, exames e 
procedimentos realizados em unidades de saÃºde pÃºblicas e privadasâ?• (artigo 19-J, caput).

Ampliou-se, ademais, a proteÃ§Ã£o Ã s mulheres nos casos em que a paciente esteja impossibilitada de
realizar a livre indicaÃ§Ã£o de acompanhante (artigo 19-J, Â§1Âº) ou o atendimento envolva qualquer
tipo de sedaÃ§Ã£o ou rebaixamento do nÃvel de consciÃªncia (19-J, Â§2Âº e Â§2Âº-A).

A determinaÃ§Ã£o de que se mantenha aviso informando sobre o direito a acompanhante, em local
visÃvel, jÃ¡ havia sido incluÃda pela Lei nÂº 12.895/2013. Andou bem a nova lei ao substituir o termo
â??hospitaisâ?• (espÃ©cie) por â??unidades de saÃºdeâ?• (gÃªnero), no que ampliou o Ã¢mbito de
incidÃªncia da norma (19-J, Â§3Âº).

RestriÃ§Ã£o
O busÃlis, conforme adiantado, reside no Â§4Âº do artigo 19-J, incluÃdo pela lei em questÃ£o.
Estabeleceu-se que, em caso â??de atendimento realizado em centro cirÃºrgico ou unidade de terapia 
intensiva com restriÃ§Ãµes relacionadas aÌ? seguranÃ§a ou aÌ? saÃºde dos pacientes, devidamente 
justificadas pelo corpo clÃnico, somente serÃ¡ admitido acompanhante que seja profissional de saÃºde
â?•.

Trata-se de uma nova disposiÃ§Ã£o restritiva, antes inexistente, pela qual se impede, em determinadas
hipÃ³teses, a livre indicaÃ§Ã£o de acompanhante por parte da mulher.

Diante da disposiÃ§Ã£o restritiva de um direito que jÃ¡ carecia de maior efetividade â?? sobretudo, mas
nÃ£o sÃ³, para as mulheres mais vulnerabilizadas e usuÃ¡rias do sistema pÃºblico de saÃºde â??, hÃ¡
que se prevenirem abusos e mÃ¡ interpretaÃ§Ãµes.

A crÃtica central, a ser posteriormente detalhada, deve ser dirigida Ã  clÃ¡usula genÃ©rica: â??
restriÃ§Ãµes relacionadas Ã  seguranÃ§a ou Ã  saÃºde dos pacientes, devidamente justificadas pelo 
corpo clÃnico
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â?•. A falta de indicaÃ§Ã£o de hipÃ³teses concretas, ainda que de modo exemplificativo, confere uma
discricionariedade indesejada ao â??corpo clÃnicoâ?•.

Como se sabe, a norma, entre outros objetivos humanitÃ¡rios, visa a coibir violaÃ§Ãµes que possam
ocorrer durante â??consultas, procedimentos e examesâ?•, que seriam perpetradas, vale dizer, pelo
prÃ³prio â??corpo clÃnicoâ?•.

ReproduÃ§Ã£o

Ademais, as prÃ³prias instituiÃ§Ãµes de saÃºde
tÃªm utilizado a clÃ¡usula para realizar a negativa
prÃ©via e genÃ©rica de acompanhante,
notadamente em procedimentos de saÃºde, por
fundamentos ilegÃtimos.

Isso porque, no caso de cirurgias e procedimentos
mais arriscados, como o parto, o direito a
acompanhante de confianÃ§a serve para a
verificaÃ§Ã£o, inclusive, de possÃveis abusos e
erros mÃ©dicos.

NÃ£o se cuida de presumir a mÃ¡-fÃ©. Ã? inegÃ¡vel, entretanto, que o direito da paciente a
acompanhante, por vezes, contrapÃµe-se a um interesse do corpo clÃnico e do prÃ³prio ente pÃºblico
ou privado em se resguardar de possÃveis problemas jurÃdicos.

ViolÃªncia obstÃ©trica
Vale rememorar que um dos objetivos da previsÃ£o do direito a acompanhante, conforme a redaÃ§Ã£o
inicial do artigo 19-J, era coibir a violÃªncia obstÃ©trica, tema que tem sido enfrentado de forma
crescente nas comunidades nacional e internacional.

Basta ver a declaraÃ§Ã£o da OrganizaÃ§Ã£o Mundial de SaÃºde (OMS) sobre â??prevenÃ§Ã£o e 
eliminaÃ§Ã£o de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituiÃ§Ãµes de saÃºdeâ?•, de
2014. AlÃ©m disso, o ComitÃª Cedaw jÃ¡ responsabilizou o Brasil no caso Alyne da Silva Pimentel 
Teixeira, ocasiÃ£o em que recomendou o respeito, entre outros, ao direito Ã  informaÃ§Ã£o sobre os 
procedimentos adotados e ao direito a acompanhamento familiar.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), utilizando o termo â??violÃªncia obstÃ©tricaâ?•,
condenou, recentemente, a Argentina (caso Britez Arce) e a Venezuela (caso Balbina Rodriguez Pacheco
). No Ãºltimo caso, a vÃtima relatou que â??foi submetida a uma sÃ©rie de procedimentos equivocados 
e contra sua vontade que levaram ao rompimento do Ãºtero e a uma hemorragia interna, alÃ©m de ter 
ficado com inÃºmeras sequelasâ?• [1].

NÃ£o precisa de tanto, contudo, para a caracterizaÃ§Ã£o da violÃªncia obstÃ©trica: o tratamento
desumanizado, ou qualquer manifestaÃ§Ã£o de abuso psicolÃ³gico, Ã© suficiente. Veja-se o exemplo,
que tomou as manchetes nacionais, de um famoso mÃ©dico que teria destratado a paciente na
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presenÃ§a do seu marido, acompanhante do parto, tendo se tornado rÃ©u pela suposta prÃ¡tica de
lesÃ£o corporal e de violÃªncia psicolÃ³gica contra a mulher [2].

Toma-se a violÃªncia obstÃ©trica, pois, como o indicador por excelÃªncia da necessidade de
acompanhante Ã s mulheres em consultas, exames e procedimentos de qualquer natureza.

E cumpre afirmar: a prÃ³pria negativa do direito a acompanhante em parto, cuja necessidade se
depreende tambÃ©m de aspectos psicolÃ³gicos e afetivo-emocionais, caracteriza violÃªncia
obstÃ©trica.

O exemplo da violÃªncia obstÃ©trica, portanto, demonstra que Ã© um equÃvoco atribuir ao corpo clÃ­
nico ampla discricionariedade para impedir o acompanhamento por pessoa de confianÃ§a.

A redaÃ§Ã£o genÃ©rica dÃ¡ azo a interpretaÃ§Ãµes amplas e arbitrÃ¡rias, que podem, com a
restriÃ§Ã£o indevida ao direito a acompanhante, implicar abusos e violaÃ§Ãµes aos direitos das
mulheres.

Ã? dizer: a lei que visa a impedir erros e abusos, ao fim e ao cabo, pode ser utilizada para garantir os
erros e os abusos do corpo clÃnico das instituiÃ§Ãµes pÃºblicas e privadas de saÃºde.

InterpretaÃ§Ã£o adequada da norma
Diante disso, o presente ensaio tem como objetivo contribuir, singelamente, para uma interpretaÃ§Ã£o
adequada do artigo 19-J, Â§4Âº, da Lei OrgÃ¢nica da SaÃºde.

Para tanto, hÃ¡ que se levar a sÃ©rio todos os elementos constantes no dispositivo legal, que devem ser
interpretados restritivamente, em se tratando de clÃ¡usula excepcional e limitativa da fruiÃ§Ã£o de
direito.

De inÃcio, cumpre assentar que o texto legal faz referÃªncia a dois tipos de instalaÃ§Ãµes: â??
centro cirÃºrgicoâ?• e â??unidade de terapia intensivaâ?•. Em outras unidades, como nos centros 
obstÃ©tricos ou centros de parto normal, nÃ£o se permite a restriÃ§Ã£o ao direito a acompanhante,
inexistindo hipÃ³tese legal para tanto.

A negativa, aqui, dependeria de outras normas vÃ¡lidas, que prevejam, por exemplo, restriÃ§Ãµes de
circulaÃ§Ã£o em razÃ£o de doenÃ§as infectocontagiosas.

De mais a mais, nÃ£o basta que se trate de â??centro cirÃºrgicoâ?• ou de â??unidade de terapia intensiva
â?•. Deve-se verificar, caso a caso, â??restriÃ§Ãµes relacionadas Ã  seguranÃ§a ou Ã  saÃºde dos 
pacientes, devidamente justificadas pelo corpo clÃnicoâ?•.

Fica excluÃda, de pronto, a possibilidade de negativa genÃ©rica e anterior, por parte de instituiÃ§Ãµes
pÃºblicas e privadas, do direito a acompanhante. Depreende-se que a justificativa hÃ¡ de ser 
individualizada e realizada, exclusivamente, pelo corpo clÃnico.

A tÃtulo de exemplo, as secretarias de saÃºde ou as direÃ§Ãµes das unidades de saÃºde nÃ£o tÃªm a
atribuiÃ§Ã£o de, por meio de seus representantes, impedir o exercÃcio do direito, tampouco de maneira
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abstrata ou genÃ©rica.

Ã? exigÃvel que a restriÃ§Ã£o, que deve ser devidamente justificada pelo corpo clÃnico, seja reduzida 
a termo, em que constem os motivos tÃ©cnico-cientÃficos relacionados Ã  saÃºde ou Ã  seguranÃ§a
dos pacientes, com a subscriÃ§Ã£o dos profissionais de saÃºde responsÃ¡veis.

A exigÃªncia de que a negativa dada pelo corpo clÃnico seja por escrito e fundamentada Ã©
imprescindÃvel para possibilitar posterior controle. Assim, os declarados motivos atinentes Ã  saÃºde
ou Ã  seguranÃ§a poderÃ£o ser contestados pela anÃ¡lise de um terceiro profissional de saÃºde.

Em eventual aÃ§Ã£o judicial de reparaÃ§Ã£o de danos, por exemplo, as justificativas do corpo clÃnico
poderÃ£o ser analisadas e infirmadas por um mÃ©dico perito.

As â??restriÃ§Ãµes relacionadas Ã  seguranÃ§a ou Ã  saÃºde dos pacientesâ?•, com efeito, devem ser
postas Ã  prova. Ã? um conceito indeterminado e que enseja uma anÃ¡lise tÃ©cnica e especializada.

TambÃ©m por isso, espera-se uma regulamentaÃ§Ã£o abalizada por parte do MS, a evitar
arbitrariedades interpretativas em desfavor das pacientes.

Por ora, a Nota Informativa nÂº 1/2023-DGCI/SAPS/MS dÃ¡-nos um direcionamento importante, ao
asseverar que â??a excepcionalidade descrita no Â§4Âº, se aplica Ã s situaÃ§Ãµes de risco Ã  saÃºde, 
como doenÃ§as infectocontagiosas (a exemplo da Covid-19) e outras situaÃ§Ãµes de comprometimento 
imunolÃ³gico que requeiram restriÃ§Ã£o de contato e/ou isolamentoâ?•.

Vale apontar a importante noÃ§Ã£o de â??excepcionalidadeâ?• bem destacada pela nota â?? afirmada e
reafirmada no presente ensaio. DÃ¡-se, ademais, um exemplo do que, razoavelmente, restringiria o
direito a acompanhante: a necessidade de isolamento em razÃ£o de doenÃ§as infectocontagiosas, como
a Covid-19.

Cumpre esclarecer que nem todo caso de Covid-19 enseja, automaticamente, a negativa do direito a
acompanhante. Veja-se, nesse sentido, a Nota TÃ©cnica nÂº 9/2020-
COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, que estabelece, nos pontos 2.3 e 2.4, as permissÃµes e as
vedaÃ§Ãµes em caso de paciente ou acompanhante testado positivo.

Aquela nota informativa, pois, deve ser interpretada em conjunto com as normas jÃ¡ existentes sobre o
tema.

A par de tal direcionamento, pode-se indicar uma situaÃ§Ã£o que, juridicamente, nÃ£o Ã© motivo apto
para negar o direito a acompanhante: a insuficiÃªncia das instalaÃ§Ãµes. Principalmente no sistema
pÃºblico de saÃºde, Ã© uma justificativa que aparece com frequÃªncia.

Com efeito, hÃ¡ um dever em manter instalaÃ§Ãµes adequadas, cumprindo-se as normas tÃ©cnicas
atinentes, a exemplo da ResoluÃ§Ã£o da Diretoria Colegiada (RDC) nÂº 50 da Anvisa (2002) e da
RDC nÂº 36 da Anvisa (2008) â?? esta Ãºltima para serviÃ§os de atenÃ§Ã£o obstÃ©trica e neonatal.

Afinal, como estabelece o artigo 5Âº da RDC nÂº 50 da Anvisa, a inobservÃ¢ncia das normas
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tÃ©cnicas â??constitui infraÃ§Ã£o Ã  legislaÃ§Ã£o sanitÃ¡ria federalâ?•.

Em tais normas, que se aplicam a instituiÃ§Ãµes pÃºblicas e privadas, existem disposiÃ§Ãµes acerca
da dimensÃ£o e de outras caracterÃsticas das instalaÃ§Ãµes, alÃ©m do que, especificamente, fazem
referÃªncia Ã  necessidade de permissÃ£o de acompanhante de livre escolha da mulher.

Especialmente quanto ao parto, vale destacar que nÃ£o mais se consideram adequadas as salas coletivas
de parto e prÃ©-parto, que podem dificultar o exercÃcio do direito a acompanhante por motivos de 
espaÃ§o e privacidade.

Segundo a RDC nÂº 36 da Anvisa, norma derrogatÃ³ria da RDC nÂº 50 da Anvisa, o ambiente
apropriado Ã© o quarto PPP (prÃ© parto, parto e pÃ³s parto), que Ã© individualizado e garante a
privacidade da gestante/parturiente/puÃ©rpera, bem como cuja configuraÃ§Ã£o comporta
acompanhante.

Desse modo, a insuficiÃªncia das instalaÃ§Ãµes, eventualmente utilizada como justificativa pelo corpo
clÃnico, nÃ£o constitui motivo legÃtimo para a negativa do direito a acompanhante, abrindo espaÃ§o
para a discussÃ£o acerca da responsabilidade civil da instituiÃ§Ã£o de saÃºde.

Ao final, a redaÃ§Ã£o do Â§4Âº dispÃµe que, mesmo nas hipÃ³teses de restriÃ§Ã£o, ainda assim,
serÃ¡ admitido acompanhante que seja profissional de saÃºde. Isto Ã©, a despeito de justificativa legÃ­
tima do corpo clÃnico, na forma legalmente posta, resta a possibilidade de um acompanhante
profissional de saÃºde.

NÃ£o se confunda: em todo caso, a paciente terÃ¡ uma pessoa a acompanhar, ainda que, no limite, por
indicaÃ§Ã£o da prÃ³pria unidade de saÃºde, nos termos do Â§2Âº (â??[…] caso a pessoa nÃ£o indique 
acompanhante, a unidade de saÃºde responsÃ¡vel pelo atendimento indicaraÌ• pessoa para acompanhaÌ•-
la, preferencialmente profissional de saÃºde do sexo feminino […]â?•).

A parte final do Â§4Âº vai alÃ©m e constitui uma hipÃ³tese preferencial e anterior Ã  do Â§2Âº: a
paciente, nos casos excepcionais restritivos, poderÃ¡ indicar um profissional de saÃºde Ã  sua livre 
escolha, a exemplo de um parente mÃ©dico ou enfermeiro.

Embora seja relevante a presenÃ§a de uma profissional de saÃºde do sexo feminino, na forma do
Â§2Âº, os problemas prÃ¡ticos apresentados no inÃcio deste ensaio remanescem: a presenÃ§a de uma
enfermeira indicada pela unidade â?? provavelmente subordinada Ã  instituiÃ§Ã£o de saÃºde ou
conhecida do corpo clÃnico â?? pode nÃ£o ser suficiente para coibir e reclamar as violaÃ§Ãµes que
venham a ocorrer durante o procedimento mÃ©dico, tampouco para conferir um adequado apoio de 
ordem psicolÃ³gica ou afetivo-emocional.

DaÃ a importÃ¢ncia de, nos casos excepcionalÃssimos de restriÃ§Ã£o, ainda assim, a paciente indique
um profissional de saÃºde de sua confianÃ§a para o acompanhamento de consulta, exame ou
procedimento.

ConclusÃ£o
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Diante do exposto, fica evidente a necessidade de uma anÃ¡lise rigorosa de todos esses elementos
trazidos na clÃ¡usula de exceÃ§Ã£o, obstando a potÃªncia restritiva do Â§4Âº do artigo 19-J.

Sem se estabelecerem balizas rÃgidas para interpretaÃ§Ã£o do texto legal, a nova lei, a pretexto de
ampliar, reduziria de modo relevante a abrangÃªncia do direito a acompanhante para gestantes,
parturientes e puÃ©rperas: daria com uma mÃ£o para tirar com a outra.

Afinal, o direito a acompanhante, alÃ©m de um direito por si sÃ³, Ã© imprescindÃvel para evitar a
violaÃ§Ã£o a diversos outros direitos relacionados: saÃºde, integridade fÃsica, integridade
psicolÃ³gica, liberdade sexual, planejamento familiar, honra, informaÃ§Ã£o etc.

A cultura de preservaÃ§Ã£o dos direitos das mulheres hÃ¡ de acompanhar os avanÃ§os normativos,
superando-se o descompasso entre norma e realidade, no esforÃ§o sisifiano em direÃ§Ã£o aos
objetivos fundamentais da RepÃºblica â?? por uma reduÃ§Ã£o de danos ante as contradiÃ§Ãµes 
insuperÃ¡veis do nosso sistema.
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